
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2552194 - DF 
(2024/0019043-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : HERIKO DAS NEVES ARRUDA DOS SANTOS
ADVOGADOS : LUCAS DE ALENCAR OLIVEIRA (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF033363
GUILHERME LOEBLEIN ZOGHBI (ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA) - DF054334
NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 
TERRITÓRIOS

 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECEPTAÇÃO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA 

DE PROVAS. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO 

FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 

DESCLASSIFICAÇÃO PARA A MODALIDADE CULPOSA. 

SÚMULA N. 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A Corte estadual, após minuciosa análise do acervo carreado aos 

autos, concluiu pela existência de elementos concretos e coesos a 

ensejar a condenação do réu pelo delito previsto no art. 180 do Código 

Penal. Para rever o julgado, seria necessária a incursão no conjunto 

fático-probatório, procedimento vedado no âmbito do recurso especial, a 

teor da Súmula n. 7 do STJ.

2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, no crime de 

receptação, se o bem for apreendido em poder do agente, "[cabe] à 

defesa apresentar prova acerca da origem lícita do bem ou de sua 

Documento eletrônico VDA42692212 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 14/08/2024 14:37:31
Código de Controle do Documento: 8c9a1cb4-c8ca-44f9-99ce-ffd55da93d10



conduta culposa, nos termos do disposto no art. 156 do Código de 

Processo Penal, sem que se possa falar em inversão do ônus da prova" 

(AgRg no AREsp n. 1.843.726/SP, Rel. Ministro Antônio Saldanha 

Palheiro, 6ª T., DJe 16/8/2021).

3. O exame da pretensão de desclassificação da conduta imputada ao 

agravante para aquela prevista no § 3º do art. 180 do Código Penal 

demandaria o revolvimento do suporte fático-probatório delineado nos 

autos, providência incabível na via do recurso especial, nos termos da 

Súmula n. 7 do STJ.

4. Quando o recurso interposto estiver fundado em dissídio pretoriano, 

deve a parte colacionar aos autos cópia dos acórdãos em que se 

fundamenta a divergência ou indicar repositório oficial ou credenciado, 

bem como realizar o devido cotejo analítico, demonstrando de forma 

clara e objetiva suposta incompatibilidade de entendimentos e similitude 

fática entre as demandas, o que não ocorreu na espécie.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 09 de agosto de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2552194 - DF 
(2024/0019043-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : HERIKO DAS NEVES ARRUDA DOS SANTOS
ADVOGADOS : LUCAS DE ALENCAR OLIVEIRA (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF033363
GUILHERME LOEBLEIN ZOGHBI (ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA) - DF054334
NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 
TERRITÓRIOS

 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECEPTAÇÃO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA 

DE PROVAS. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO 

FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 

DESCLASSIFICAÇÃO PARA A MODALIDADE CULPOSA. 

SÚMULA N. 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A Corte estadual, após minuciosa análise do acervo carreado aos 

autos, concluiu pela existência de elementos concretos e coesos a 

ensejar a condenação do réu pelo delito previsto no art. 180 do Código 

Penal. Para rever o julgado, seria necessária a incursão no conjunto 

fático-probatório, procedimento vedado no âmbito do recurso especial, a 

teor da Súmula n. 7 do STJ.

2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, no crime de 

receptação, se o bem for apreendido em poder do agente, "[cabe] à 

defesa apresentar prova acerca da origem lícita do bem ou de sua 
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conduta culposa, nos termos do disposto no art. 156 do Código de 

Processo Penal, sem que se possa falar em inversão do ônus da prova" 

(AgRg no AREsp n. 1.843.726/SP, Rel. Ministro Antônio Saldanha 

Palheiro, 6ª T., DJe 16/8/2021).

3. O exame da pretensão de desclassificação da conduta imputada ao 

agravante para aquela prevista no § 3º do art. 180 do Código Penal 

demandaria o revolvimento do suporte fático-probatório delineado nos 

autos, providência incabível na via do recurso especial, nos termos da 

Súmula n. 7 do STJ.

4. Quando o recurso interposto estiver fundado em dissídio pretoriano, 

deve a parte colacionar aos autos cópia dos acórdãos em que se 

fundamenta a divergência ou indicar repositório oficial ou credenciado, 

bem como realizar o devido cotejo analítico, demonstrando de forma 

clara e objetiva suposta incompatibilidade de entendimentos e similitude 

fática entre as demandas, o que não ocorreu na espécie.

5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

HERIKO DAS NEVES ARRUDA DOS SANTOS agrava de decisão 

de fls. 371-377, na qual a Presidência desta Corte Superior conheceu do agravo 

para não conhecer do recurso especial.

O agravante busca a absolvição do crime de receptação por insuficiência 

de provas e, subsidiariamente, a desclassificação do delito para a modalidade 

culposa.

Pleiteia, dessa forma, a reconsideração do decisum agravado ou a 

submissão do feito ao órgão colegiado.

VOTO

Apesar dos esforços perpetrados pelo agravante, não constato 

fundamentos suficientes a infirmar a decisão impugnada, cuja conclusão 
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mantenho. Confira-se (fls. 371-377):

Cuida-se de agravo apresentado por HERIKO DAS NEVES 
ARRUDA DOS SANTOS contra a decisão que não admitiu seu 
recurso especial.
O apelo nobre, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas "a" 
e "c", da CF/88, visa reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
TERRITÓRIOS, assim resumido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO 
CRIMINAL. CRIME DE RECEPTAÇÃO SIMPLES. 
AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA QUANDO O BEM 
DE ORIGEM ILÍCITA É ENCONTRADO NA POSSE DO 
RÉU. DESCLASSIFICAÇÃO PARA A MODALIDADE 
CULPOSA INVIÁVEL. DOLO COMPROVADO. 
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

Quanto à primeira controvérsia, a parte recorrente alega violação e 
interpretação divergente do art. 386, III e VII, do Código de 
Processo Penal, no que concerne à necessidade de absolvição do 
recorrente por insuficiência de provas da autoria delitiva, tendo em 
vista a ausência de comprovação do dolo na conduta, elemento 
necessário para a configuração do delito, além de não ser razoável 
exigir a comprovação da origem lícita de bem móvel que esteja 
portando a todo momento, trazendo a seguinte argumentação:
[...]
Quanto à segunda controvérsia, a parte recorrente alega violação e 
interpretação divergente do art. 180, § 3º, do Código Penal, no que 
concerne à necessidade de desclassificação para o delito de 
receptação culposa, tendo em vista a ausência de comprovação do 
dolo na conduta do recorrente ao adquirir o bem fruto de crime, 
trazendo a seguinte argumentação:
[...]
É, no essencial, o relatório. Decido.
Quanto à primeira e segunda controvérsias, no tocante a alínea "a" 
do permissivo constitucional, o Tribunal de origem se manifestou 
nos seguintes termos:

Com relação à autoria, as provas produzidas ao longo da 
instrução deixaram claro que o réu foi o autor do crime de 
receptação descrito na denúncia.
Com efeito, o réu foi preso em flagrante na posse de um 
aparelho de telefone celular produto de crime de furto 
ocorrido em data anterior. A Ocorrência Policial de ID 
45173168 (pág. 6) e o depoimento da testemunha André (ID 
45173475) demonstram que o aparelho de telefone celular 
apreendido com o acusado havia sido furtado em data 
anterior à prisão em flagrante do réu.
[...]
Consoante se verifica das declarações prestadas, em Juízo, 
pelos policiais que atuaram no flagrante do réu, este não 
soube explicar a origem do aparelho celular encontrado em 
sua posse, tampouco apresentou qualquer documentação 
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apta a comprovar a licitude ou a boa-fé na aquisição do 
aparelho, ônus que lhe cabia, a fim de demonstrar a origem 
lícita do bem. Assim, pelas circunstâncias do caso, resta 
demonstrado que o réu tinha ciência da origem ilícita do 
bem, que foi objeto de furto anterior.
No caso, os dois policiais esclareceram as atitudes suspeitas 
do réu que motivaram a abordagem, tendo o policial Rossini 
dito que o réu estava parado em frente a uma padaria 
observando o movimento, sendo que, naquela época, 
estavam ocorrendo muitos roubos a tais estabelecimentos, ao 
passo que o policial Paulo César acrescentou que o réu, ao 
avistar a viatura, demonstrou nervosismo e saiu caminhando 
na direção contrária.
Com base nesses fundamentos, e levando em consideração 
que o referido objeto foi encontrado na posse do Apelante, 
era necessário que a Defesa demonstrasse, de forma firme e 
coerente, que a posse era legítima, ou que o réu desconhecia 
a origem ilícita do bem, o que não aconteceu.
Dessa forma, as circunstâncias fáticas demonstram que o réu 
sabia que o aparelho celular de origem ilícita, estando 
devidamente comprovadas a materialidade e a autoria do 
delito tipificado no artigo 180, caput, do Código Penal
Pelos mesmos motivos, comprovado o dolo pelas 
circunstâncias apresentadas, inviável falar em 
desclassificação para modalidade culposa do delito, 
devendo, assim, ser mantida a condenação contida em 
sentença (fls. 314-316).

Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez 
que para dissentir da conclusão do Tribunal de origem seria 
necessária a incursão no conjunto fático-probatório carreado aos 
autos.
Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIMES CONTRA A HONRA. CALÚNIA. 
ART. 138, CAPUT, COMBINADO COM ART. 141, II, 
AMBOS DO CÓDIGO PENAL. [...] PLEITO 
ABSOLUTÓRIO.AUSÊNCIA DE DOLO, ERRO DE TIPO 
E ATIPICIDADE DA CONDUTA. ÓBICE DO 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO, 
CONFORME SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...]
2. Ante o que constou no acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça, para se concluir pela absolvição do agravante por 
falta de dolo, erro de tipo ou atipicidade da conduta, seria 
necessário o revolvimento fático-probatório, vedado 
conforme Súmula n. 7 do STJ. (AgRg nos EDcl no AREsp 
n. 1.127.790/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe de 12/02/2020.)
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PENAL E PROCESSO PENAL. [...] AFRONTA AOS 
ARTS. 17 E 18, AMBOS DO CP. CARACTERIZAÇÃO 
DE CRIME IMPOSSÍVEL. DOLO DA CONDUTA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. 
PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO E DE DIMINUIÇÃO 
DO QUANTUM FIXADO À TÍTULO DE MULTA. 
MATÉRIAS PROBATÓRIAS. IMPOSSIBILIDADE. 
PLEITO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. REEXAME DE PROVAS. VEDAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ.
[...]
2. Cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de analisar a existência de 
provas suficientes a embasar o decreto condenatório, ou a 
ensejar a absolvição, bem como analisar a existência de dolo 
na conduta do agente e as possíveis excludentes de ilicitude 
ou mesmo eventual ocorrência de uma das excludentes de 
culpabilidade aplicáveis ao caso. Compete, também, ao 
Tribunal a quo, examinar o quantum a ser fixado a título de 
prestação pecuniária, com base nas condições econômicas 
do acusado. Incidência da Súmula 7 deste Tribunal.
3. É assente que "a averiguação da existência ou não do nexo 
de dependência entre as condutas, capaz de afirmar pela 
incidência ou não do princípio da consunção, esbarra no 
óbice da Súmula 07 desta Corte, na medida em que exige 
incursão na matéria fático-probatória dos autos, o que é 
inviável na via especial." (REsp 810.239/RS, Rel, Min. 
GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJ 09/10/2006) .
[...]
7. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
AREsp n. 824.317/RS, relatora Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 28/03/2016.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
[...] 3. CONTROVÉRSIA SOBRE A JUSTA CAUSA. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO 
ARCABOUÇO FÁTICO PROBATÓRIO. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
[...]
3. O entendimento da Corte local se assentou no arcabouço 
probatório que subsidiou o oferecimento da denúncia. 
Assim, eventual conclusão em sentido contrário, para se 
afirmar que há justa causa para a ação penal, demandaria 
indevida incursão no arcabouço dos autos, o que não se 
admite na via eleita, nos termos do óbice do enunciado n. 7 
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Como é de 
conhecimento, a análise de eventual violação da norma 
infraconstitucional não pode demandar o revolvimento dos 
fatos e das provas carreados aos autos, porquanto as 
instâncias ordinárias são soberanas no exame do acervo 
probatório. Dessa forma, não é dado a esta Corte Superior se 
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imiscuir nas conclusões alcançadas pelas instâncias 
ordinárias, acerca da ausência de justa causa para a ação 
penal, em virtude da ausência de indícios mínimos de 
autoria.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
REsp n. 1.624.540/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares Da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 04/12/2018, DJe 
14/12/2018.)

Ainda nesse sentido: "O STJ já proclamou não ser possível revisar 
as conclusões adotadas pela instância precedente quanto a 
desnecessidade da juntada de prova e ao indeferimento da prova 
pericial sem reexaminar o conjunto fático-probatório dos autos, 
providência que é vedada em recurso especial a teor da Súmula n. 
7 do STJ. Precedentes. (AgInt no REsp 1588756/SC, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 11/3/2021)." 
(AgRg no AREsp n. 1.846.562/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 
19/11/2021.)
De igual sorte: "Em recurso especial não é possível o reexame 
fático-probatório, por vedação do verbete n. 7 da Súmula do STJ, 
não sendo viável, por isso, analisar a tese de absolvição por 
ausência de prova de autoria e materialidade delitiva, ou ainda 
pela absoluta improbidade do objeto da conduta delitiva (crime 
impossível)." (AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.841.900/PR, relator 
Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 21/2/2022.)
[...]
Ademais, quanto a primeira e segunda controvérsias, no tocante a 
alínea "c" do permissivo constitucional, não foi comprovada a 
divergência jurisprudencial, uma vez que a parte recorrente não 
apresentou certidão, cópia autenticada ou citação do repositório de 
jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em mídia 
eletrônica, em que tenha sido publicado o acórdão divergente; ou 
ainda a reprodução de julgado disponível na internet, com 
indicação da respectiva fonte (art. 255, § 1º, do RISTJ).
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: "O dissídio 
jurisprudencial não foi devidamente comprovado, tendo em vista a 
ausência de demonstração da divergência mediante certidão ou 
cópia autenticada, citação de repositório oficial ou credenciado ou 
reprodução de julgado disponível na internet com a indicação da 
respectiva fonte. Precedentes”. (AgInt no AREsp 1.244.772/SP, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 
13/11/2018.)
Ainda nesse sentido: "O dissídio jurisprudencial não restou 
comprovado conforme exigido nos arts. 541, parágrafo único, do 
CPC/73 e 255, § 1º, do RISTJ, uma vez que a parte agravante não 
juntou cópia dos paradigmas mencionados, nem citou o 
repositório oficial, autorizado ou credenciado em que foram 
publicados (ressalte-se que o Diário de Justiça em que não é 
publicado o inteiro teor do acórdão não satisfaz a exigência)." 
(AgInt no AREsp n. 828.758/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe de 04/05/2020).
Confiram-se também os seguintes julgados: AgInt no REsp 
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1.517.575/RN, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, DJe de 12/6/2020; AgInt no REsp 1.790.289/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
6/4/2020; REsp 1.790.038/PE, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 9/6/2020; e AgInt no AREsp 
1.225.434/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe de 24/10/2019; AgInt no AREsp n. 844.603/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 
20/05/2019.
Além disso, não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, uma 
vez que a parte recorrente não realizou o indispensável cotejo 
analítico, que exige, além da transcrição de trechos dos julgados 
confrontados, a demonstração das circunstâncias identificadoras 
da divergência, com a indicação da existência de similitude fática 
e identidade jurídica entre o acórdão recorrido e o paradigma 
indicado, não bastando, portanto, a mera transcrição de ementas 
ou votos.
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: “Esta Corte 
já pacificou o entendimento de que a simples transcrição de 
ementas e de trechos de julgados não é suficiente para caracterizar 
o cotejo analítico, uma vez que requer a demonstração das 
circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso 
confrontado e o aresto paradigma, mesmo no caso de dissídio 
notório”. (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 05/04/2019.)
Ainda nesse sentido: "A divergência jurisprudencial deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias 
que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 
transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais 
impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea 
"c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal". (AgInt no 
REsp n. 1.903.321/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 16/03/2021.)
 

A Corte estadual, após minuciosa análise do acervo carreado aos autos, 

concluiu pela existência de elementos concretos e coesos a ensejar a condenação 

do réu pelo crime de receptação, notadamente porque o bem subtraído estava em 

seu poder e ele não apresentou qualquer justificativa plausível para tanto. Para 

rever o julgado, seria necessária a incursão no conjunto fático-probatório, 

procedimento vedado no âmbito do recurso especial, a teor da Súmula n. 7 do STJ.

Cumpre destacar que a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de 

que, no crime de receptação, se o bem for apreendido em poder do agente, "[cabe] 
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à defesa apresentar prova acerca da origem lícita do bem ou de sua conduta 

culposa, nos termos do disposto no art. 156 do Código de Processo Penal, sem que 

se possa falar em inversão do ônus da prova" (AgRg no AREsp n. 1843726/SP, 

Rel. Ministro Antônio Saldanha Palheiro, 6ª T., DJe 16/08/2021).

Ainda, o exame da pretensão de desclassificação da conduta imputada ao 

agravante para aquela prevista no § 3º do art. 180 do Código Penal demandaria o 

revolvimento do suporte fático-probatório delineado nos autos, providência 

incabível na via do recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

Por fim, quando o recurso interposto estiver fundado em dissídio 

pretoriano, deve a parte colacionar aos autos cópia dos acórdãos em que se 

fundamenta a divergência ou indicar repositório oficial ou credenciado, bem como 

realizar o devido cotejo analítico, demonstrando de forma clara e objetiva suposta 

incompatibilidade de entendimentos e similitude fática entre as demandas, o que 

não ocorreu na espécie.

Assim, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam 

a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0019043-3 AREsp 2.552.194 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 07123217220198070007

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ADONIS CALLOU DE ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HERIKO DAS NEVES ARRUDA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : LUCAS DE ALENCAR OLIVEIRA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF033363
 GUILHERME LOEBLEIN ZOGHBI (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF054334
 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HERIKO DAS NEVES ARRUDA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : LUCAS DE ALENCAR OLIVEIRA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF033363
 GUILHERME LOEBLEIN ZOGHBI (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF054334
 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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